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“A condição civil mudou e deve mudar ainda.É completamente impossível que o corpo da 
nação, ou mesmo alguma ordem em particular, venha a se tornar livre se o Terceiro 

Estado não é livre. Não somos livres por privilégios,mas por direitos, direitos que 
pertencem a todos os cidadãos.” 

 
Emmanuel Joseph Sieyès. 

Que`est-ce que lê Tiers État? 
 



 
RESUMO 

 
Esta dissertação tem como objetivo principal a análise da regulamentação da 
súmula vinculante, como instrumento de efetividade do princípio da igualdade. 
Para tanto, o leitor será conduzido pela formação do Estado Democrático de 
Direito chegando à análise dos Direitos e Garantias Fundamentais. O princípio da 
igualdade é o fundamento constitucional norteador das decisões, conforme art. 5°, 
caput da Constituição Federal, devendo ser diretriz das decisões judiciais. A 
súmula vinculante só poderá tratar matéria constitucional, e por isso terá reflexo 
direto no controle de constitucionalidade difuso. Estamos, pois, diante de conflito 
gerado pela mutação constitucional determinada pelo Supremo Tribunal Federal 
ao controle difuso e a eficácia decorrente da regulamentação ordinária da Súmula 
Vinculante. Discute-se, então, a competência do Poder Judiciário para atuar como 
legislador positivo contrariando o texto constitucional, e se ao agir assim, não 
violaria a separação dos poderes, ocasionando, a desfragmentação do Poder 
Constituinte Originário pela derrocada da Constituição na quebra do vinculo 
Criador-Criatura .   
 
Palavras-chave: Súmula vinculante; princípio da igualdade; controle difuso de 
constitucionalidade; poder judiciário; legislador positivo; mutação constitucional; 
separação dos poderes; desfragmentação do poder constituinte. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 
This work has as objective main the analysis of the regulation of the  
binding abridgement, as instrument of effectiveness of the principle of the  
equality. For in such a way, the reader will be lead by the formation of the  
Democratic State of Right arriving at the analysis of the Rights and Basic  
Guarantees. The principle of the equality is the orienting constitutional  
bedding of the decisions, as art. 5°, caption of th e Federal Constitution,  
having to be line of direction of the sentences. The binding abridgement  
will only be able to treat constitutional substance, and therefore it will  
have direct consequence in the diffuse control of constitutionality. We are,  
therefore, ahead of conflict generated for the constitutional mutation  
determined by the Supreme Federal Court to the diffuse control and the  
decurrent effectiveness of the usual regulation of the Binding Abridgement.  
It is argued, then, the ability of the Judiciary Power to act as positive  
legislator opposing the constitutional text, and if when thus acting, would  
not violate the separation of being able them, causing, the embrittlement of  
the Originary Constituent Power for the destruction of the Constitution in  
in addition ties Creator-Creature to it. 
 
Keywords: Binding abridgement; the principle of the  
equality; judiciary power; act as positive  
legislator; the constitutional mutation; separation of being able them; destruction of 
the Constitution. 
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